
LEI 13.786/2018

SEGURANÇA JURÍDICA E TRANSPARÊNCIA 
NOS CONTRATOS IMOBILIÁRIOS



Lei 8.078/
1990

Código de Defesa do 
Consumidor

Leis especiais

contratos imobiliários

ÅDecreto-lei 58, de1937

Å Lei4.591, de1964

Å Lei6.766, de1979

Å Lei9.514, de1997

Å Lei10.931, de2004

Å Lei11.795, de2008

Å Lei13.097/2015

ÅNovoCPC

Å Lei13.465/2017

Å Lei13.786/2018



Com ou sem afetação,a incorporaçãoé uma unidade econômica

autônoma.

Lastroparaformaçãodo capitalé seupróprio ativo.

Sustenta-secomsuasprópriasforças.

UNIDADE ECONÔMICA AUTÔNOMA



PRESSUPOSTOS DA LEGISLAÇÃO ASPECTOS ESSENCIAIS

Å Viabilidadeeconômico-financeira dependente do potencial do seu próprio
ativo para gerar as receitas necessáriasà sua realizaçãoindependentede
outrasfontes(prazodecarência, irretratabilidadeetc)

Å Sistemade proteçãodos adquirentesfundadonosprincípiosda funçãosocial
do contrato e da propriedadee na boa-fé objetiva(Memorialde Incorporação,
deverde informaçãoperiódicaetc)



PRESSUPOSTOS DA LEGISLAÇÃO ASPECTOS ESSENCIAIS

Å Proteçãodo negócio, no interessedacoletividadedoscontratantes,subjacentea
cadacontrato individual(Lei4.591, arts. 43e 63ςsubstituiçãodo incorporadore
resoluçãode plenodireito e leilão)

Å Necessidadede vinculaçãodasreceitasdasvendasà realizaçãoda incorporação
(Lei4.591, arts. 31-A e seguintese CPC,art. 833, XII)



PRESSUPOSTOS DA LEGISLAÇÃO 
FONTES DE SUSTENTAÇÃO FINANCEIRA

Å Receitasda alienaçãodas unidades(venda a crédito com pacto de alienaçãofiduciária,

promessadevenda).

Å Cessãoplenadoscréditosconstituídosnoscontratosdealienação.

Å Financiamentoda construçãocom garantiade cessãofiduciária dos créditos oriundosda

comercialização.



FATORES LEGAIS DE AUTOSSUSTENTAÇÃO

Å Prazode carênciaςrealizaçãoda incorporaçãoapósconfirmaçãoda sua

viabilidadeeconômico-financeira.

Å Patrimônio de afetaçãoςtorna os direitos e obrigaçõesda incorporação

incomunicáveisemrelaçãoaopatrimôniogeralda incorporadora.



FATORES LEGAIS DE AUTOSSUSTENTAÇÃO

Å Irretratabilidade das promessasςgarantia de estabilidade do fluxo

financeirodestinadoaopagamentodo passivoda incorporação.

Å Resoluçãoextrajudicial e leilão ςprocedimento de recomposiçãodo

capital em condiçõescompatíveiscom as exigibilidadesdo passivoda

incorporação.



FATORES LEGAIS DE AUTOSSUSTENTAÇÃO

Å Impenhorabilidadedos créditos oriundos dasvendasςpreservaçãodo

fluxo financeirodestinadoao pagamentodo custeio da construçãodo

conjuntoimobiliárioCPC, art. 833, XII)

Å Pagamentodo incontroverso(Lei10.931/2004, art. 50, CPC,art. 330).



MORA DO INCORPORADOR



CLÁUSULA PENAL  E LUCROS CESSANTES

TeserepetitivaςTema970/STJ ςREsp1.498.484 -DF

"A cláusulapenalmoratória tem a finalidadede indenizar

pelo adimplemento tardio da obrigação, e, em regra,

estabelecidaem valor equivalente ao locativo, afasta-se

suacumulaçãocomlucroscessantes."



INVERSÃO DE CLÁUSULA PENAL 

TeserepetitivaςTema971/STJςREsp1.614.721-DF

"No contrato de adesão firmado entre o comprador e a
construtora/incorporadora,havendoprevisãode cláusulapenalapenas
parao inadimplementodo adquirente,deveráela ser consideradapara
a fixação da indenização pelo inadimplemento do vendedor. As
obrigações heterogêneas (obrigações de fazer e de dar) serão
convertidasemdinheiro,por arbitramentojudicial."



Lei 4.591, art. 43-A, § 2º
Seo adquirentepreferir conservaro contrato mesmodepoisde expirado

o prazode tolerância, fará jus a indenizaçãoem valor correspondentea

1%por mêsou fraçãopelo prazoque exceder.
ά!Ǌǘ. 43-A. (...). § 2º Nahipótesede a entregado imóvelestender-sepor prazo

superioràqueleprevistono caput desteartigo,e nãosetratar de resoluçãodo

contrato, será devida ao adquirente adimplente, por ocasiãoda entrega da

unidade, indenizaçãode 1% (um por cento) do valor efetivamente pago à

incorporadora, para cada mês de atraso, pro rata die, corrigido

monetariamenteconformeíndiceestipuladoemcontrato.έ



EXTINÇÃO DO CONTRATO



EXTINÇÃO DO CONTRATO

Antes de iniciadaa execuçãodo contrato

ÅDesistênciado incorporador(art. 34)

ÅArrependimentodo adquirente(art. 67-A, §§10, 11 e 12)



EXTINÇÃO DO CONTRATO

Depoisde iniciadaa execuçãodo contrato

Å Execução voluntária (extinção natural);

Å Resilição bilateral (distrato) (Lei 13.786/2018);

Å Resolução extrajudicial seguida de leilão (Lei 4.591/1964, art. 63 e 67-A, § 14);

Å Resolução judicial (Lei 13.786/2018);

Å Execução hipotecária (Decreto-lei 70/1966) e 

Å Execução fiduciária (Lei 9.514/1997, arts. 26 e 27).



EXTINÇÃO DA PROMESSA

POR INADIMPLEMENTO 

DAS OBRIGAÇÕES DO 

INCORPORADOR



RescisãoςLei 4.591, art. 35-A 

Rescisãodo contrato por inadimplemento da obrigaçãodo

incorporadorde suprir lacunasdo Quadro-Resumo

ά!Ǌǘ. 35-A. (...). § 1º Identificadaa ausênciade quaisquerdasinformaçõesprevistas

no caput desteartigo, seráconcedidoprazode 30 (trinta) diasparaaditamentodo

contrato e saneamentoda omissão,findo o qual, essaomissão,se não sanada,

caracterizarájustacausapararescisãocontratualpor partedo adquirente.έ



Lei 4.591, art. 43-A

Validadeda tolerânciade 180 diaspara conclusãoda obra

"Art. 43-A. A entregado imóvel em até 180 (cento e oitenta) diascorridosda data

estipuladacontratualmentecomodataprevistaparaconclusãodo empreendimento,

desdeque expressamentepactuado,de forma clarae destacada,não dará causaà

resoluçãodo contrato por parte do adquirente nem ensejaráo pagamentode

qualquerpenalidadepelo incorporador.έ



Lei 4.591, arts. 43 e 43-A, § 1º 

Inadimplemento da obrigação de concluir a obra no prazo

contratado é caracterizada pela expiração do prazo de

tolerânciade 180dias
ά!Ǌǘ. 43-A. (...). § 1º Sea entregado imóvelultrapassaro prazoestabelecidono caput deste

artigo, desdeque o adquirentenão tenha dadocausaao atraso,poderáser promovidapor

estea resoluçãodo contrato,semprejuízodadevoluçãoda integralidadede todososvalores

pagose da multa estabelecida,em até 60 (sessenta)dias corridoscontadosda resolução,

corrigidosnostermosdo § 8º do art. 67-A destaLei.έ



Lei 4.591, art. 43-A, § 3º

A multa do § 1º é compensatóriae a do § 2º é moratória, não podendo

sercumuladas

ά!Ǌǘ. 43-A. (...). § 3º A multa previstano § 2º desteartigo,referentea

morano cumprimentodaobrigação,em hipótesealgumapoderáser

cumuladacom a multa estabelecidano § 1º desteartigo, que trata

da inexecuçãototal daobrigação.έ



EXTINÇÃO DA PROMESSA

POR INADIMPLEMENTO DAS OBRIGAÇÕES DO 

PROMITENTE COMPRADOR



Lei 13.786/2018

Å Resoluçãoextrajudicial e leilão

Å Resoluçãojudicial

Å Execuçãoe leilão



RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL

Lei nº 4.591/1964

ά!Ǌǘ. 63. Élícito estipularno contrato (...) quea falta de pagamento(...), de
3 prestaçõesdo preçoda construção(...), depoisde prévianotificaçãocom
o prazo de 10 dias para purgação da mora, implique na rescisãodo
contrato,conformenelesefixar...έ



CRITÉRIO LEGAL DE RESTITUIÇÃO
NA RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL

Entregaaopromitentecompradorinadimplentedo saldopositivo
do leilãodo imóvel,a serrealizadoapósa resoluçãoextrajudicial
previstano art. 63

(art. 63, Ä4º)



RESOLUÇÃO JUDICIAL

Art. 67-A



RESOLUÇÃO JUDICIAL
Súmula 543 do STJ

άbŀhipótesede resoluçãode contrato de promessade comprae vendade imóvel

submetidoao Códigode Defesado Consumidor,deveocorrera imediatarestituição

dasparcelaspagaspelo promitente compradorτ integralmente,em casode culpa

exclusivado promitente vendedor/construtor,ou parcialmente,casotenha sido o

compradorquemdeucausaaodesfazimento.έ



RESOLUÇÃO JUDICIAL

SÚMULA 543

vs

LEI Nº 13.786/2018



RESOLUÇÃO JUDICIAL
Lei 13.786/2018

Restituição das quantias pagas, deduzidos

Å25% do valor pago ou

Å50% do valor pago ςpatrimônio de afetação, 

ÅComissão de corretagem 

(art. 67-A, I e II, e § 5º)



Å180 dias da data do desfazimento, seja por distrato ou resolução

Å30diasapósoάƘŀōƛǘŜ-ǎŜέnasincorporaçõescompatrimôniode afetação

Å30diasapósa revendado imóvel,seocorrerantesdosprazosacimareferidos

(art. 67-A, §§5º e 6º)

DIFERIMENTO DA RESTITUIÇÃO



Å 0,5% por mês sobre valor do contrato

Å IPTU

ÅContribuição de condomínio ou de associação

ÅOutros encargos e despesas previstas no contrato

Opagamentopodeserfeito por compensaçãocomo créditodo adquirente

(art. 67-A, §§2º e 3º)

TAXA DE FRUIÇÃO E ENCARGOS



O desconto do valor das perdas e danos por inadimplemento do

adquirente,tarifadasem25%e 50%, nãopodemexcederaovalorpago,

salvo em relaçãoàs obrigaçõesdecorrentesda fruição e respectivos

encargos

(art. 67-A, § 4º)

LIMITE DA INDENIZAÇÃO CONTRA O ADQUIRENTE


